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CONTRATO COPEL N.0 5.O61201L 

PARANA 

Contrato n° 051201 4/CVPAF/PR/AN VISA 

CONTRATO DE PRESTAcAO DE SERVIO PLJBLICO 
DE ENERGIA ELETRICA, QUE ENTIRE SI CELEBRAM A 
COPEL DIsTRIBuIçA0 S/A E A UNIAO, ATRAVES DA 
AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - 
ANVI SA. 

A COPEL DISTRIBUIQAO S.A., CNPJ n.° 04.368.898/0001-06, corn sede na RuaJosé 
Izidoro Biazetto, 158, bairro Mossungue, Curitiba, concessionária do serviço püblico federal 
de energia elétrica, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, 
neste ato representada por EDISON RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, casado, residente e 
dorniciliado em Curitiba/PR, portador da cedula de identidade fl. 0  4.663.284-2 SSP/PR, CPF 
n.° 862.284.129-49, doravante denominada DISTRIBUIDORA, e a UNIAO, através da 
Agenda Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que e autarquia sob regime especial, 
criada pela Lei no 9.782, de 26/01/99, publicada no Diãrio Oficial da União de 27/01/99, 
vinculada ao Ministérlo da Saüde, ifiscrita no CNPJ: 03.112.386/0006-26 
(CVPAF/PR/ANVISA), corn sede na rua Cândido Lopes, 208, em Curitiba, neste ato 
representada pela Coordenadora de Vigilaflcia Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e 
Recintos Alfandegados no Estado do Paraná Sra. CLARA KIYOMI KIOSHIMA, portadora 
da Carteira de Identidade 964396-6, expedida por SSP-PR, inscrita no CPF/MF sob ri° 
397.579.359-72, nomeada pela Portaria no 189 de 10  de fevereiro de 2013, publicada no 
Diário Oficial da União em 04 de fevereiro/2013, doravante denominada CONSUMIDOR, 
em conformidade corn a Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990, celebram este Contrato 
de Prestaçao do Serviço PUblico Federal de Eflergia Elétrica para Unidades Corisumidoras 
atendidas em Baixa Tensão, identificadas corn os n.°s 66881684 - Rua Rodrigues Alves, 
606 Costeira - Paranaguá - PR e 93522380 — Av. Paraná, 3830 Centro — Foz do Iguaçu - 
PR, corn base nas Condicoes Gerais de Fornecirnento de Energia Elétrica e pelos demais 
regulamentos presentes e futuros que disciplinam a matéria, conforrne processo fl. °  
25743.243734/2014-1, referente a Dispensa de Licitacao n.° 11/2014, elaborado de acordo 
com a Lei 8.666/93 e outras normas pertinentes, principalrnente em consonäncia corn o 
artigo 24, inciso )(XII da referida lei e mediante as cláusulas e condiçöes seguifites: 

DAS DEFINIcOES 

Para os fins e efeitos deste Contrato são adotadas as seguintes defifliçOes: 

1. CARGA INSTALADA: soma das potências norninais dos equiparnentos elétricos 
instalados na unidade consumidora, em condiçöes de entrar ern funcionamerito, expressa 
em quilowatt (kW); 

2. CONSUMIDOR: pessoa fIsica ou juridica, de direito pUblico ou privado, legalmente 
representada, que solicite o forfiecimento de energia ou o uso do sisterna elétrico a 
distribuidora, assumindo as obrigaçöes decorrentes deste atendimento a(s) sua(s) 
unidade(s) consumidora(s); 
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3. DISRIBUIDORA: agente titular de concessão ou permissäo federal para prestar o serviço 
pUblico de distribuição de energia elétrica; 

4. ENERGIA ELETRICA ATIVA: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, 
expressa em quilowatt-hora (kWh); 

5. ENERGIA ELETRICA REATIVA: aquela que circula entre Os diversos campos elétricos e 
magnéticos de urn sistema de corrnte alternada, sem produzir trabaiho, expressa em 
q uilovolt-arnpère-reativo-hora (kvarh); 

6. GRUPO B: grupamento composto de unidades consumidoras corn fornecimento em 
tensão inferior a 2,3 quilovolts (kV); 

7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duraçao em horas e o nOmero de 
interrupçôes ocorridas na unidade consumidora em urn determinado periodo de tempo; 

8. INTERRUPçAO DO FORNECIMENTO: desligarnento ternporário da energia elétrica para 
conservaçâo e manutenção da rede eletrica e em situaçöes de casos fortuitos ou de força 
maior; 

9. PADRAO DE TENSAO: nIveis máximos e mInimos de tensâo, expressos em volts (V) 1  em 
que a distribuidora deve entregar a eriergia elétrica na unidade consumidora, de acordo corn 
Os valores estabelecidos pela ANEEL; 

10. PONTO DE ENTREGA: cohexâo do sistema eletrico da distribuidora corn a unidade 
consumidora e situa-se no limite da via piblica corn a propriedade Onde esteja localizada a 
unidade consumidora; 

11. POTENCIA DISPONIBILIZADA: poténcia em quilovolt-ampere (kVA) de que o sisterna 
eletrico da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade 
consumidora; 

12. SUSPENSAO DE FORNEClMETO: desligamento de energia elétrica da unidade 
consumidora, sempre que o consumidor não curnprir com as suas obrigaçôes definidas na 
Cláusula Quarta; 

13.TARIFA: valor monetãrio estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais, por unidade de 
energia elétrica ativa ou da demanda de potência ativa; e 

14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalaçôes, equipamentos elétricos, 
condutores e acessOrios, inclulda a subestacâo, quando do fornecimento em tensão 
primária, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de 
entrega, corn medição individualizada, correspondente a urn Unico consumidor e localizado 
em urna mesma propriedade ou em propriedades contiguas. 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Este instrumento contérn as principais condiçôes da prestacão e utilizaQao do serviço 
pUblico de energia eletrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo corn as 



Condiçöes Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos 
pela Agenda Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

CLAUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAlS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora, nos padröes de tensão e de 
indices de continuidade estabelecidos; 

2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdicios e 
garantir a segurança na sua utilização; 

3. escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o 
vencimento da fatura; 

4. receber a fatura com antecedência minima de 5 (cinco) dias üteis da data do vencimento, 
exceto quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Püblico, 
Iluminaçäo Püblica e Servico PUblico, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias üteis; 

5. responder apenas por débitos relativos a fatura de energia elétrica de sua 
responsabilidade; 

6. ter o serviço de atendimento telefOnico gratuito disponivel 24 (vinte e quatro) horas por dia 
para a soluçâo de problemas emergenciais; 

7. ser atendido em suas solicitaçoes e reclarnaçOes feitas a distribuidora sem ter que se 
deslocar do MunicIpio onde se encontra a unidade consumidora; 

8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto as suas 
solicitacoes e reclamacoes, de acordo corn as condiçoes e prazos de execuçäo de cada 
situaçao, sempre que previstos em normas e regulamentos; 

9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas näo pagas; 

10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica e 
aplicável a sua unidade consumidora e data de inicio de sua vigência; 

11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização 
monetária e juros; 

12. ser informado, par escrito, corn antecedência minima de 15 (quinze) dias, sobre a 
possibilidade da suspensao de fornecimento por falta de pagamento; 

13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensâo indevida, sem quaisquer despesas, 
no prazo máximo de ate 4 (quatro) horas, a partir da constataçâo da distribuidora ou da 
informação do consurnidor; 

14. receber, em caso de suspensäo indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na 
regulamentacão especifica; 
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15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro ) horas, após 
comprovado o pagamento de fatura pendente; 

16. ser ressarcido, quando couber, por melo de pagamento em moeda corrente no prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, 
aceitar o conserto ou a substituicao do equipamento danificado, em funçao da prestação do 
serviço inadequado do fornecimento de energia elétrica; 

17. receber, por meio da fatura do energia elétrica, importancia rnonetária se houver 
descumprimento, por parte da distribuidora, dos padrOes de atendimento técnicos e 
comercials estabelecidos pela AN EEL.; 

18. ser informado sobre a ocorrêncio de interrupçOes programadas, P01 rneio de jornais, 
revistas, radio, televisão, ou outro meio de comunicaçäo, corn antecedência rnInima de 72 
(setenta e duas) horas; 

19. ser informado por documento escrito e individual, sobre as interrupçOes programadas, 
corn antecedência minima de 5 (cinco) dias tteis, quando existir na unidade consumidora 
pessoa que dependa de equipamentos elétricos indispensáveis a vida; 

20. ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso as normas e padrães da 
distribuidora e as CondiçOes Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica; 

21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado do pagarnento do custo de 
disponibilidade e das condiçöes do encerramento da relaçao contratual quando da 
suspensäo do fornecimento; 

22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outros seMços por ele autorizada; 

23. ser informado sobre o direito a Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE e sobre os 
critérios e procedimentos para a obtenição de tat benefIcio, se for o caso; e 

24. receber, ate o més de maio do ano corrente, declaracao de quitação anual de débitos do 
ano anterior, referentes ao consumo do energia etétrica. 

CLAUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAlS DEVERES DO CONSUMIDOR 

1. manter a adequacâo técnica e a segurança das instalaçoes elétricas internas da unidade 
consumidora, de acordo corn as normas oficiais brasileiras; 

2. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no 
interior de sua propriedade; 

3. manter Iivre a entrada de empregEdos e representantes da distribuidora para fins de 
inspeção e leitura dos rnedidores de energia; 

4. pagar a fatura de energia elétrica ate a data do vencirnento, sujeitando-se as penalidades 
cabIveis em caso de descurnprimento; 



5. informar a distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use ec 
elétricos indispenséveis a vida na unidade consumidora; 

6. manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto a distribuidora, 
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteracao da titularidade ou o 
encerramento da relação contratual, se for o caso; 

7. informar as alteraçOes da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; 
etc.) na unidade consumidora; 

8. consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora 
exigir a elevação da potência disponibilizada; e 

9. ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da 
unidade consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em 
conformidade com Os programas de universalizaçao dOs serviços. 

CLAUSULA QUARTA: DA SUSPENSAO DO FORNECINIENTO 

Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas 
razöes descritas nos itens I e 2 seguintes, ou apos prévio aviso, pelas razöes descritas nos 
itens 3 a 5: 

1. deficiência técnica ou de segurança em instalaçOes da unidade consumidora que 
oferecam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema eletrico; 

2. fornecimento de energia elétrica a terceiros; 

3. impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para 
leftura, substituiçao de medidor e inspecOes necessárias; 

4. razöes de ordem técnica; e 

5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica. 

CLAUSULA QUINTA: DA EXECUçAO DE SERVIOS E coNTRlBuIcOEs DE CARATER 
SOCIAL 

A distribuidora pode: 

I. executar serviços vinculados a prestacao do serviço püblico ou a utilizaçao da de energia 
elétrica, observadas as restriçôes constantes do contrato de concessão e que o consumidor, 
por sua livre escolha, opte por contratar; e 

2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuiçoes de caráter social, desde que 
autorizadas antecipadamente e expressamente pelo consumidor. 



CLAUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAçAO CONTRATUAL 

Pode ocorrer por: 

1. pedido voluntário para encerramento da relaçâo contratual e consequente desligamento 
da unidade consumidora, a partir da data de solicitação; 

2. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturarnento apOs a suspensao regular e 
ininterrupta do fornecimento a unidade consumidora, exceto nos casos comprovados de 
procedimentos irregulares ou de religaçäo a revelia praticados durante a suspensão; e 

3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente a mesma unidade 
consumidora. 

CLAUSULA SETIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETENCJA 

1. vencido o prazo para a atendimento de urna solicitaçao ou reclamaçâo feita para a 
distribuidora, ou se houver discordância em relaçâo as providéncias adotadas, o consurnidor 
pode contatar a ouvidoria da distribuidora; 

2. a ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consurnidor, em ate 30 (trinta) dias, as 
providencias adotadas quanta as sus solicitaçôes e reclamaçöes, cientificando-o sobre a 
possibilidade de reclamaçao direta a agenda estadual conveniada ou, em sua ausência, a 
ANEEL, caso persista discordância; 

3. sempre que nâo for oferecido a s&viço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitaçOes e 
reclamaçoes podem ser apresentadas pelo consurnidor diretamente a agenda estadual 
conveniada, ou, em sua ausência, diretamente a ANEEL. 

CLAUSULA OITAVA: DA PUBLICAçAO 

A publicaçâo resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada pelo 
consumidor, ate o 50  (quinto) dia ütil do rnês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta. 

CLAUSULA NONA: DA VIGENCIA 

o prazo de vigência do presente Contrato será indeterminado, corn arrimo na Orientaçâo 
Normativa AGU fl. 0  36, de 13.12.2011, podendo ser rescindidc a qualquer momenta, se 
houver interesse de qualquer das partes contratantes. 
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CLAUSULA DECIMA: DO VALOR DO CONTRATO 

o valor deste contrato serã de R$ 10.000,00 (dez mil reals), corn base nos valores de 
consumo referente ao exercIcio de 2014, sendo assim valor considerado meramente 
estimativo, cujas despesas correrão a conta dos recursos consignados a CVPAF/PR, no 
Orçamento Geral da União para o exerciclo de 2014, sob a seguinte classificaçäo: Elemento 
de Despesa: 3.33.90.39.43 e 3.33.90.47-22, inicialmente foi emitida Nota de Empenho n.°s: 
2014NE800028 e 2014NE000007. 

PARAGRAFO UNICO - Nos exercicios seguintes a despesa correrá a conta da dotaçâo 
propria, prevista para atendimento a presente finalidade, a ser consignada ao Consumidos 
na Lei Orçamentária da União. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: DO FORO 

Para dirimir quaisquer düvidas oriundas deste contrato, que não possarn ser solucionadas 
administrativarnente entre distribuidora e consumidor, fica eleito o foro da comarca de 
Curitiba, corn renUncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e acordadas corn as condiçöes e cláusulas aqui estabelecidas, as 
partes assinarn o presente Instrurnento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo qualificadas. 

Curitiba, 16 de junho de 2014. 

Pela Distribuidora:  
Edison 	eiro da Silva 

Gerente do Departamento de Faturamento da Distribuicao 

Pelo Consumidor: 	 c. LAç-.  fJLz 
Clara Kiyoii Kioshima 

Coordenadora da CVPAF/PR 

Testemunhas: 

Pela Distribuidora: 

r/M dI larileAel?  
N me: Gilbert6 Gil itieiredo 
RG: 4.613.707-8 - SSPPR 
CPF: 711.230.089-49 

Pelo Consumidor: 

Nome: azoZaRegkia Daronch 
RG: 5.291876-6 
CPF: 829.274.569-68 


